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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 22 de Outubro de 2002
O Conselho do Governo Regional, reunido em Ponta Delgada, a 21 de Outubro, deliberou:

1. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera a orgânica do VIII Governo Regional dos Açores, atribuindo ao Secretário Regional Adjunto da Presidência competências na área dos assuntos da imigração;

2. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, ao Município da Ribeira Grande, dos terrenos que constituem o Parque Industrial daquele concelho, bem como de dois reservatórios e uma estação de tratamento de águas, sitos ao Pico do Arde, na Estrada da Lagoa do Fogo. Trata-se de cedências no âmbito da transferência de responsabilidades da gestão daquele parque, acordadas com a Câmara Municipal da Ribeira Grande;

3. Aprovar uma Resolução que, no âmbito do SIRALA – Subsistema de Incentivos de Apoio à Actividade Local dos Açores, concede a quatro projectos de investimento, no valor global de 300.959,71 euros, incentivos no montante de 180.203,06 euros. Estes projectos representam a criação de nove postos de trabalho e vão desenvolver-se nos concelhos de Angra do Heroísmo (um), Horta (dois) e Ribeira Grande (um);

4. Aprovar uma Resolução que, no âmbito do SIDEL – Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local dos Açores, concede a dois projectos de investimento no valor de 170.919,49 euros, incentivos no valor de 91.169,28 euros. Estes projectos representam a criação de seis postos de trabalho e vão desenvolver-se nos concelhos da Horta e Madalena;

5. Aprovar uma Resolução que aceita a doação à Região Autónoma dos Açores por parte da Junta de Freguesia de Fajã de Cima, dos imóveis sitos à Rua dos Barões de Nossa Senhora da Oliveira, na referida freguesia, concelho de Ponta Delgada, destinando-se esta cedência à construção de um conjunto habitacional;

6. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa assegurar a justificação de faltas ao trabalho e a manutenção dos direitos e regalias por parte dos dadores benévolos de sangue, quando as faltas se destinem a dar sangue por iniciativa própria, ou a solicitação dos serviços de saúde da Região, devendo, para o efeito, os dadores apresentarem junto das respectivas entidades patronais os necessários comprovativos;

7. Aprovar uma Resolução que atribui ao Município de Vila Franca do Campo a exploração da marina situada naquela vila, autorizando, igualmente, a mesma autarquia a transmitir a sua exploração, mediante concurso público.
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